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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AÇÃO REVISIONAL DE 
BENEFÍCIO. FILIAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.876/1999. 
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente contra o 
INSS, pretendendo a desconstituição de "acórdão da 9ª Turma desta Corte, de 
provimento da apelação da autarquia federal, reformada sentença de parcial 
procedência de pedido 'para que o INSS promova ao recálculo da renda mensal 
inicial do benefício do autor (sic) de forma que haja a abrangência, para a 
composição do universo contributivo indicado legalmente, dos salários-de-
contribuição inclusive os anteriores a julho de 1994, se resultar valor maior, 
observados os parâmetros indicados na fundamentação e a prescrição quinquenal'." 
(fl. 585, e-STJ).
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não 
podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses 
da parte.
3. O Tribunal a quo julgou improcedente o pedido rescisório fundamentado na tese 
de que inexiste violação a literal disposição de lei, pois, à época da prolação da 
sentença, era ampla a controvérsia jurisprudencial sobre o tema, o que fez incidir o 
disposto na Súmula 343/STF.
4. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 999, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos, fixou a tese de que "Aplica-se a regra definitiva prevista no 
art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais 
favorável do que a regra de transição contida no art. 3o. da Lei 9.876/1999, aos 
Segurado que ingressaram no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior 
à publicação da Lei 9.876/1999". (REsp 1.554.596/SC, Rel Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 17.12.2019.)
5. A questão foi novamente objeto de apreciação pelo STF, que reconheceu a 
Repercussão Geral da matéria nos autos do RE 1.276.977, chamada de "revisão da 
vida toda", Tema 1.102 do STF: “O segurado que implementou as condições para o 
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benefício previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999, e 
antes da vigência das novas regras constitucionais introduzidas pela EC em 
103/2019, que tornou a regra transitória definitiva, tem o direito de optar pela regra 
definitiva, acaso esta lhe seja mais favorável”.
6. Ademais, "na esteira da Súmula 343/STF e da orientação firmada no RE 
590.809/SC (Tema 136/STF), a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que 
não cabe Ação Rescisória, com fundamento nos arts. 485, V, do CPC/1973, e 966, 
V, do CPC/2015, para fins de adequação da decisão acobertada pelo manto da coisa 
julgada a posterior alteração jurisprudencial, mesmo que resultante de julgamento 
realizado sob o rito dos recursos repetitivos ou no controle difuso de 
constitucionalidade." (AgInt no REsp 1.643.140/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 17.5.2023).
7. Assim, ainda que a tese defendida pela parte autora seja a adotada no julgado do 
referido Recurso Extraordinário, a eventual modificação do entendimento 
jurisprudencial, ocorrido após o trânsito em julgado do aresto rescindendo, não é 
suficiente para justificar o cabimento da Ação Rescisória com base no art. 966, V, 
do CPC.
8. Saliente-se que a Ação Rescisória não é instrumento processual apto a corrigir 
eventual injustiça da decisão rescindenda, má interpretação dos fatos, reexaminar as 
provas ou complementá-las.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AÇÃO REVISIONAL DE 
BENEFÍCIO. FILIAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.876/1999. 
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente contra o 
INSS, pretendendo a desconstituição de "acórdão da 9ª Turma desta Corte, de 
provimento da apelação da autarquia federal, reformada sentença de parcial 
procedência de pedido 'para que o INSS promova ao recálculo da renda mensal 
inicial do benefício do autor (sic) de forma que haja a abrangência, para a 
composição do universo contributivo indicado legalmente, dos salários-de-
contribuição inclusive os anteriores a julho de 1994, se resultar valor maior, 
observados os parâmetros indicados na fundamentação e a prescrição quinquenal'." 
(fl. 585, e-STJ).
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não 
podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses 
da parte.
3. O Tribunal a quo julgou improcedente o pedido rescisório fundamentado na tese 
de que inexiste violação a literal disposição de lei, pois, à época da prolação da 
sentença, era ampla a controvérsia jurisprudencial sobre o tema, o que fez incidir o 
disposto na Súmula 343/STF.
4. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 999, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos, fixou a tese de que "Aplica-se a regra definitiva prevista no 
art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais 
favorável do que a regra de transição contida no art. 3o. da Lei 9.876/1999, aos 
Segurado que ingressaram no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior 
à publicação da Lei 9.876/1999". (REsp 1.554.596/SC, Rel Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 17.12.2019.)
5. A questão foi novamente objeto de apreciação pelo STF, que reconheceu a 
Repercussão Geral da matéria nos autos do RE 1.276.977, chamada de "revisão da 
vida toda", Tema 1.102 do STF: “O segurado que implementou as condições para o 
benefício previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999, e 
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antes da vigência das novas regras constitucionais introduzidas pela EC em 
103/2019, que tornou a regra transitória definitiva, tem o direito de optar pela regra 
definitiva, acaso esta lhe seja mais favorável”.
6. Ademais, "na esteira da Súmula 343/STF e da orientação firmada no RE 
590.809/SC (Tema 136/STF), a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que 
não cabe Ação Rescisória, com fundamento nos arts. 485, V, do CPC/1973, e 966, 
V, do CPC/2015, para fins de adequação da decisão acobertada pelo manto da coisa 
julgada a posterior alteração jurisprudencial, mesmo que resultante de julgamento 
realizado sob o rito dos recursos repetitivos ou no controle difuso de 
constitucionalidade." (AgInt no REsp 1.643.140/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 17.5.2023).
7. Assim, ainda que a tese defendida pela parte autora seja a adotada no julgado do 
referido Recurso Extraordinário, a eventual modificação do entendimento 
jurisprudencial, ocorrido após o trânsito em julgado do aresto rescindendo, não é 
suficiente para justificar o cabimento da Ação Rescisória com base no art. 966, V, 
do CPC.
8. Saliente-se que a Ação Rescisória não é instrumento processual apto a corrigir 
eventual injustiça da decisão rescindenda, má interpretação dos fatos, reexaminar as 
provas ou complementá-las.
9. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão (fls. 864-879, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

negou-lhe provimento.
A parte agravante sustenta (fl. 879, e-STJ):      
 

(...), inversamente do que restou decido na respeitavel decisão ora 
agravada, há evidente violação ao artigo 1.022, inciso II, do CPC, pois,ao julgar a 
ação rescisória, o Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região não 
enfrentou o mérito que lhe foi submetido, tendo deixado de se pronunciar sobre 
questões relevantes, em especial sobre os fundamentos em que proposta a rescisória 
que se baseou no artigo 966, inciso V, e § 2º do CPC, haja vista a evidente e direta 
ofensa a norma jurídica, bem como na aplicação analógica do artigo 535, §§ 5º e 8º, 
também do CPC, que é um dispositivo legal que relativiza a incidência da Súmula nº 
343/STF, haja vista possibilitar a propositura de ação rescisória para desconstituir e, 
consequentemente, tornar inexigível/inexequível título judicial quando fundado em 
lei ou ato normativo considerado inconstitucional ou quando fundada em aplicação 
ou interpretação equivocada da lei, ainda que fosse majoritária ou controvertida na 
época do julgado.

 
Argumenta, em suma (fls. 879-881, e-STJ):

 
Como apontado tanto no Recurso Especial como no Agravo em Recurso 

Especial interpostos pela parte autora, ao julgar improcedente a ação rescisória, a 3ª 
Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal afrontou manifestamente a correta 
interpretação ao que prevê o artigo 29, inciso I, da Leinº. 8.213/91, com a redação 
alterada pela Lei nº 9.876/99, bem como aos artigos 505, inciso, 535, § 5º e 8º, 927 e 
966, incisoV e § 2º, todos do CPC, sendo manifesta a necessidade de reforma da 
respeitável decisão, ora agravada, para que o Recurso Especial seja admitido, 
devidamente processado e, ao final, provido.

(...)
A presente Ação Rescisória fundamenta-se no disposto no artigo 966, 

inciso V e § 2º e, também, por analogia, no artigo 535, §§ 5º e 8º, ambos do CPC, 
haja vista que o V. Acórdão ora rescindendo, ao manter a improcedência da ação 
originária proposta pela Agravante, violou manifestamente norma jurídica conforme 
restou pacificado pelo julgamento proferido pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, após o trânsito em julgado da ação originária, nos REsp 1.554.596/SC e R
Esp 1.596.203/PR – Tema 999, em sede de recursos representativos de controvérsia, 
no qual definiu a possibilidade de aplicação da regra definitiva prevista no artigo 29, 
I e II, da Lei 8.213/91, ou seja, com base em todo o período contributivo do 
segurado sem a limitação e sem aplicação do menor divisor de 60% a partir de 
07/94, incluindo as contribuições anteriores a este período, na apuração do salário de 
benefício, quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 3º da 
Lei 9.876/99, aos segurados que ingressaram no RGPS antes de 26.11.1999 (data da 
edição da Lei 9876/99).

(...)
Entretanto, inversamente ao que restou decidido pelo Egrégio Tribunal a 

quo, cujos fundamentos também foram adotados na respeitável decisão monocrática, 
ora agravada, não há que se falar, data máxima vênia, em improcedência da ação 
rescisória por aplicação da Súmula nº 343/STF, vez que ela se baseia na ofensa 
direta ao comando do artigo 29, inciso I, da Lei nº. 8.213/91, com redação dada pela 
Lei nº. 9.876/94, como também aos princípios constitucionais de igualdade, 
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contributivo e do equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência no Brasil, constantes 
dos artigos 5º, caput, 193, 194, incisos IV e V, 195, § 5º e 201, caput e § 1º, todos da 
ConstituiçãoFederal, também não observados no V. Acórdão rescindendo, o que, por 
si  só, já permite a propositura da presente ação rescisória, a fim de que a norma 
jurídica em comento seja expressamente observada.

 
Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito ao Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 18 de março de 2024.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida.

Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente contra o 

INSS, pretendendo a desconstituição de "acórdão da 9ª Turma desta Corte, de provimento 

da apelação da autarquia federal, reformada sentença de parcial procedência de pedido 

'para que o INSS promova ao recálculo da renda mensal inicial do benefício do autor (sic) 

de forma que haja a abrangência, para a composição do universo contributivo indicado 

legalmente, dos salários-de-contribuição inclusive os anteriores a julho de 1994, se 

resultar valor maior, observados os parâmetros indicados na fundamentação e a 

prescrição quinquenal.'" (fl. 585, e-STJ).

De início, inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a 

Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não 

podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 

parte.

No mais, melhor sorte não assiste à recorrente.

Com efeito, a Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das 

hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 

CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da 

segurança jurídica.

In casu, o pedido rescindendo foi formulado com base no inciso V do art. 966 

do CPC/2015, ou seja, com fundamento na alegação de violação a literal disposição de 

lei.

Vale destacar que a violação de dispositivo de lei que propicia o manejo dessa 

Ação pressupõe que a norma legal tenha sido ofendida na sua literalidade pela decisão 

rescindenda; ou seja, a decisão é teratológica de tal modo que consubstancia o desprezo 

do sistema de normas pelo julgado rescindendo.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região julgou improcedente o pedido 

formulado na Ação Rescisória, sob os seguintes fundamentos (fls. 612-627, e-

STJ, grifei):
Relata a autora não se conformar com a renda mensal inicial apurada de 

sua aposentadoria por tempo de contribuição concedida em 19/8/2016 (Id 
Num.1347199).
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Aduz que o INSS não fez o cálculo de seu salário-de-benefício pela 
média dos 80% dos maiores salários-de-contribuição vertidos em todo o período 
contributivo, nos termos do artigo 3º da Lei nº 9.876/99.

Sustenta que a regra de transição, conformada no artigo 3º da Lei nº 
9.876/99, lhe é prejudicial, à medida que os segurados que tenham comprovadas 
contribuições anteriores a julho de 1994 devem ter assegurado o direito de computá-
las na apuração dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição.

Requer, assim, que o limite de julho de 1994, imposto pela Lei nº 
9.876/99 para os filiados à previdência social até o dia anterior à vigência de tal lei, 
seja afastado, mesmo porque esse limite não consta da regra geral do artigo 29, I, da 
Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 9.876/99.

Invoca, assim, afronta aos princípios da igualdade e do equilíbrio 
atuarial,insculpidos na Carta Maior.

Ocorre que a pretensão da autora - que, em essência, significa obter 
cálculo mais vantajoso de sua renda mensal - não pode ser acolhida, por duas 
razões básicas.

A primeira razão é bastante simples: não tem direito adquirido ao 
cálculo de sua RMI pelas regras anteriores à Lei nº 9.876/99 e, portanto, não 
tem direito a regime jurídico diverso do estabelecido na legislação 
previdenciária.

(...)
Ocorre que, no presente caso, a autora só teve satisfeitos todos os 

requisitos para a concessão de sua aposentadoria quando a Lei nº 9.876/99 já 
estava em vigor.

Consequentemente, não terá direito subjetivo a desprezar o limite de 
julho de 1994, imposto pelo artigo 3º da Lei nº 9.876/99 com o escopo de manter 
o balanço necessário entre o salário-de-benefício e os salários-de-contribuição 
dos segurados.

(...)
A segunda razão também é decisiva para o não acolhimento da 

pretensão de revisão da renda mensal da parte autora: a regra do artigo 3º da 
Lei nº 9.876/99. não é inconstitucional.

(...)
No presente caso, ao que consta, o histórico de contribuições da 

autora, anteriores a julho de 1994, poderia implicar aumento da renda mensal 
uma vez. que possui dimensão maior se comparado ao período posterior.

Todavia, uma vez não patenteada a inconstitucionalidade da lei, não 
pode o juiz simplesmente alterar o sistema de cálculos dos benefícios 
previdenciários.

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
medida cautelar na ADIn n. 2111, de relatoria do ex-Ministro Sydney Sanches, 
afastou a arguição de inconstitucionalidade das alterações do artigo 29 da Lei 
n. 8.213/91, promovidas pela Lei n. 9.876/99, conforme ementa a seguir 
transcrita:

(...)
Dessa feita, conclui-se que a conduta do INSS de aplicar o redutor 

mínimo (60%) estabelecido no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.876/99 não incorreu 
em ilegalidade ou inconstitucionalidade, de modo que não podem ser acolhidas 
as alegações de ofensa aos princípios da isonomia e equilíbrio atuarial.

(...)
Na verdade, por ocasião em que proferida a decisão vergastada, 

09/05/2018 (ID125616308, p. 119), além dos precedentes jurisprudenciais nela 
referidos, sobre a quaestio esta Corte vinha decidindo no mesmo sentido que o 
esposado pelo E. Relator do processoiurissubjacente, a saber, desfavoravelmente à 
pretensão da parte autora (...).

(...)
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O posicionamento do qual a parte autora reivindica a prevalência 
apenas tomou aparente contorno de pacificação com o julgamento dos Recursos 
Especiais 1.554.596/SC e 1.596.203/PR, em 11/12/2019, DJe de 17/12/2019, pela 
1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, admitindo a existência de 
controvérsia, Tema 999, deliberou sobre “A possibilidade de aplicação da regra 
definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 8.213/91, na apuração do salário de 
benefício, quando mais favorável do que a regra de transição contida no art. 3º 
da Lei 9.879/1999, aos Segurados que ingressaram no sistema antes de 
26.11.1999 (data da edição da Lei 9.876/1999)”, restando fixada a tese de que, 
de fato, “Aplica-se a regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 8.213/91, 
na apuração do salário de benefício, quando mais favorável do que a regra de 
transição contida no art. 3º. da Lei 9.876/1999, aos segurados que ingressaram 
no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior à publicação da Lei 
9.876/1999”.

Entretanto, dissemos aparente contorno de assentamento não à toa.
É que o assunto não se afigura esgotado, porquanto aguarda 

manifestação do Supremo Tribunal Federal (Tema 1.102), uma vez que o 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de juízo de admissibilidade, determinou 
o seguimento de Recurso Extraordinário interposto pelo ente previdenciário, 
nos termos do art. 1.036, § 1º, do Compêndio Processual Civil de 2015.

Destarte, induvidoso que a matéria apresentava-se (e ainda se 
apresenta) controvertida quando prolatado o aresto objurgado, a atrair para a 
espécie a Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal, de que: (...)

 
Como se vê, o Tribunal a quo julgou improcedente o pedido rescisório 

fundamentado na tese de que inexiste violação a literal disposição de lei, pois, à época da 

prolação da sentença, era ampla a controvérsia jurisprudencial sobre o tema, o que fez 

incidir o disposto na Súmula 343/STF.

Com efeito, a  Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 999, sob o rito 

dos Recursos Repetitivos, fixou a tese de que "Aplica-se a regra definitiva prevista no art. 

29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais favorável 

do que a regra de transição contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, aos Segurado que 

ingressaram no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior à publicação da Lei 

9.876/1999". (Resp 1.554.596/SC),

Contudo, a questão foi novamente objeto de apreciação pelo STF no Recurso 

Extraordinário 1.276.977 ─ Tema 1.102, interposto pela Autarquia, cujo julgado recebeu 

a seguinte ementa:
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. TEMA 1102 DA 

REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DE REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO MEDIANTE A APLICAÇÃO DA REGRA DEFINITIVA DO 
ARTIGO 29, INCISOS I E II, DA LEI 8.213/1991, QUANDO MAIS 
FAVORÁVEL DO QUE A REGRA DE TRANSIÇÃO CONTIDA NO ARTIGO 3º 
DA LEI 9.876/1999, AOS SEGURADOS QUE INGRESSARAM NO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL ANTES DA PUBLICAÇÃO DA 
REFERIDA LEI 9.876/1999, OCORRIDA EM 26/11/1999. DIREITO DE OPÇÃO 
GARANTIDO AO SEGURADO.

1. A controvérsia colocada neste precedente com repercussão geral 
reconhecida consiste em definir se o segurado do INSS que ingressou no sistema 
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previdenciário até o dia anterior à publicação da Lei 9.876, em 26 de novembro de 
1999, pode optar, para o cálculo do seu salário de benefício, pela regra definitiva 
prevista no art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991 quando essa lhe for mais favorável do 
que a previsão da lei, no art. 3º, de uma regra transitória, por lhe assegurar um 
benefício mais elevado.

2. O INSS argumenta que a única regra legal aplicável ao cálculo de 
todos os segurados, sejam eles filiados ao RGPS antes ou após a vigência da Lei 
9.876/1999, é aquela que limita o cômputo para aposentadoria apenas às 
contribuições vertidas a partir de julho de 1994, “os primeiros, por expresso 
imperativo legal; os últimos, por consequência lógica da filiação ocorrida após 
1999”. Desse modo, não haveria que se falar em inclusão do período contributivo 
anterior a tal marco temporal.

3. A partir da leitura da exposição de motivos do Projeto de Lei que 
originou a Lei 9.876/1999 e os argumentos aduzidos no acórdão recorrido, 
depreende-se que a regra definitiva veio para privilegiar no cálculo da renda inicial 
do benefício a integralidade do histórico contributivo. A limitação imposta pela 
regra transitória a julho de 1994 teve escopo de minimizar eventuais distorções 
causadas pelo processo inflacionário nos rendimentos dos trabalhadores.

4. A regra transitória, portanto, era favorecer os trabalhadores com 
menor escolaridade, inserção menos favorável no mercado de trabalho, que tenham 
uma trajetória salarial mais ou menos linear, só que, em alguns casos, isso se 
mostrou pior para o segurado, e não favorável como pretendia o legislador na 
aplicação específica de alguns casos concretos.

5. A regra transitória acabou aumentando o fosso entre aqueles que 
ganham mais e vão progredindo e, ao longo do tempo, ganhando mais, daqueles que 
têm mais dificuldades em virtude da menor escolaridade e a sua média salarial vai 
diminuindo. Acabou-se ampliando a desigualdade social e a distribuição de renda, 
que não era essa hipótese prevista, inclusive, pelo legislador.

6. Admitir-se que norma transitória importe em tratamento mais gravoso 
ao segurado mais antigo em comparação ao novo segurado contraria o princípio da 
isonomia, que enuncia dever-se tratar desigualmente os desiguais, na medida de sua 
desigualdade, a fim de conferir-lhes igualdade material, nunca de prejudicá-los.

7. Efetivamente, os segurados que reuniram os requisitos para obtenção 
do benefício na vigência do art. 29 da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 
9.876/1999, podem ter a sua aposentadoria calculada tomando em consideração todo 
o período contributivo, ou seja, abarcando as contribuições desde o seu início, as 
quais podem ter sido muito maiores do que aquelas vertidas após 1994, em 
decorrência da redução salarial com a consequente diminuição do valor recolhido à 
Previdência.

8. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. Tese de 
julgamento: “O segurado que implementou as condições para o benefício 
previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999, e antes da 
vigência das novas regras constitucionais introduzidas pela EC em 103/2019, que 
tornou a regra transitória definitiva, tem o direito de optar pela regra definitiva, 
acaso esta lhe seja mais favorável”. 

(RE 1276977, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 01-12-2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n 
DIVULG 12-04-2023 PUBLIC 13-04-2023)

Logo, observa-se que o entendimento assentado pelo Tribunal de origem 

alinha-se à jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, firmada inclusive 

pela Corte Especial, no sentido de que a Súmula 343/STF se mantém plenamente hígida, 

não se admitindo a propositura de Ação Rescisória fundada em violação literal de lei 

(art. 966, V, do CPC/2015) para adequação da decisão acobertada pelo manto da coisa 
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julgada a posterior alteração jurisprudencial.

Outrossim, "na esteira da Súmula 343/STF e da orientação firmada no RE 

590.809/SC (Tema 136/STF), a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não 

cabe ação rescisória, com fundamento nos arts. 485, V, do CPC/73, e 966, V, do 

CPC/2015, para fins de adequação da decisão acobertada pelo manto da coisa julgada a 

posterior alteração jurisprudencial, mesmo que resultante de julgamento realizado sob o 

rito dos recursos repetitivos ou no controle difuso de constitucionalidade." (AgInt no 

REsp 1.643.140/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 17.5.2023).

Assim, ainda que a tese defendida pela parte autora seja a adotada no julgado 

do referido Recurso Extraordinário, a eventual modificação do entendimento 

jurisprudencial, ocorrido após o trânsito em julgado do aresto rescindendo, não é 

suficiente para justificar o cabimento da Ação Rescisória com base no art. 966, V, do 

CPC.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
POSTERIOR AO ADVENTO DA LEI N. 9.876/1999. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. NECESSIDADE. MATÉRIA 
CONTROVERTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS objetivando a 
concessão de aposentadoria por tempo de serviço. Na sentença, julgou-se 
parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida no 
mérito. Nesta Corte, por decisão monocrática, negou-se provimento ao recurso 
especial. A Primeira Turma negou provimento ao agravo interno. A ação rescisória 
foi julgada improcedente.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a alegação de violação literal de dispositivo de lei deve ser direta, evidente, 
que ressai da análise do aresto rescindendo e se, ao contrário, o acórdão rescindendo 
elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação 
rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero recurso com prazo de 
interposição de dois anos. Confira-se, in verbis: (AR n. 5.227/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 23/10/2019, DJe 
19/11/2019 e AR n. 3.729/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira 
Seção, julgado em 27/3/2019, DJe 30/5/2019).

III - O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito da 
repercussão geral, reconheceu a validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela 
Corte, no sentido de não ser cabível ação rescisória por violação de literal 
dispositivo de lei quando a matéria era controvertida nos Tribunais à época do 
julgamento, excepcionados apenas os casos submetidos a controle concentrado de 
constitucionalidade, como se extrai do julgado assim ementado: (RE n. 590.809, 
Relator(a): Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, Julgado em 22/10/2014, 
Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-230 DIVULG 21-11-2014 
Public 24-11-2014).

IV - A jurisprudência desta Corte, acerca da matéria controvertida, foi 
objeto de acórdão submetido ao rito dos recursos repetitivos, julgado apenas em 
11/12/2019, em que prevaleceu a tese de que "aplica-se a regra definitiva prevista no 
art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais 
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favorável do que a regra de transição contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, aos 
Segurados que ingressaram no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior 
à publicação da Lei 9.876/1999", REsps n. 1.554.596/SC e 1.596.203/SC, 
correspondente ao Tema n. 999. Contudo, a matéria foi novamente sobrestada em 
razão da admissão do recurso extraordinário como representativo da controvérsia.

V - Ainda que a tese defendida pela parta autora seja a adotada no 
julgado do referido recurso repetitivo, a eventual modificação do entendimento 
jurisprudencial, ocorrido após o trânsito em julgado do aresto rescindendo, não é 
suficiente para justificar o cabimento da ação rescisória com base no art. 966, V, do 
CPC. Nesse sentido, vejamos a jurisprudência desta Corte: (AgInt nos EREsp n. 
1.717.140/RS, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 14/8/2019, 
DJe 27/08/2019 e AR n. 5.028/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 27/9/2017, DJe 10/11/2017).

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt na AR n. 6.789/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Seção, julgado em 18/8/2021, DJe de 23/8/2021.)
 
Saliente-se que a Ação Rescisória não é instrumento processual apto a corrigir 

eventual injustiça da decisão rescindenda, má interpretação dos fatos, reexaminar as 

provas ou complementá-las.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Ante o exposto, Agravo Interno não provido.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.131.656 / SP
Número Registro: 2022/0147953-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50035897220174036183 50048127720204030000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CECI ARGENTINO
ADVOGADO : ONELIO ARGENTINO - SP059080
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CECI ARGENTINO
ADVOGADO : ONELIO ARGENTINO - SP059080
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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